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Resumo
O Montado é um sistema agro-silvo-pastoril típico do Mediterrâneo Ocidental. No sul de Portugal existe a maior área de Montado de sobro e azinho do mundo, com mais de 1 milhão de hectares, maioriatmente localizados na Região Alentejo. Trata-se um ecossistema complexo com inúmeras interações, que além de ser a marca da identidade da região, reveste-se de enorme importância no contexto da economia local e que importa preservar. Deste modo, este estudo avalia a viabilidade económica de um conjunto de explorações agro-pecuárias do ecossistema Montado localizadas na Região Alentejo, cuja a área varia entre 78 a 900 hectares e que associado ao Montado exploram atividades pecuárias de ovinos, bovinos ou suínos. Esta avaliação tem em conta diferentes escalas de dimensão das explorações e a sua viabilidade em termos privados e sociais. A metodologia utilizada baseia numa análise-benefício e os dados foram recolhidos através de entrevista em profundidade realizadas aos produtores agro-pecuários. Os resultados indicam-nos que o rendimento das explorações provém principalmente das produções pecuárias e das atividades florestais associadas à exploração da cortiça, da lenha das árvores secas e podas, bem como das actividades vegetais praticadas no sob-coberto. A análise a custos privados, revela que a maior parte das explorações analisadas apresenta resultados económicos positvos, sendo que as explorações de dimesão económica inferior apresentam resultados económicos negativos. No entanto, a análise a custos sociais, isto é, sem se considerar as transferências institucionais de rendimento prevista no âmbito da Política Agrícola Comum, revela que a maior parte das explorações analisadas não são viáveis economicamente sem esses apoios.
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Abstract
Montado is an agroforestry system typical of the Western Mediterranean. In the south of Portugal, there is the largest area of Montado (​​cork and holm oak) in the world, with over 1 million hectares, mostly located in the Alentejo region. It is a complex ecosystem with numerous interactions, which in addition to being associated with the region's identity, has a huge importance for the local economy, which is important to preserve. Thus, this study evaluates the economic viability of a set of farms in the Montado ecosystem located in the Alentejo region, whose area varies between 78 and 900 hectares and which are associated livestock activities of sheep, cattle or pigs. This evaluation considers different scales of farm sizes and their viability in private and social terms. The methodology is based on a cost-benefit analysis and the data were collected through in-depth interviews conducted with agricultural producers. The results indicate that farm incomes come mainly from livestock production and forestry activities associated with the exploitation of cork, firewood from dry trees and pruning, as well as plant activities carried out under cover. The private cost analysis reveals that most of the farms analyzed present positive economic results, while farms with the smallest economic size present negative economic results. However, the analysis of social costs, that is, without considering the institutional transfers of income provided by the Common Agricultural Policy, reveals that most of the farms analyzed would not be economically viable without this support.
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1. INTRODUÇÃO

O montado é um sistema agro-silvo-pastoril predominante na região Alentejo no sul de Portugal e que se carateriza por formações abertas de floresta de azinheiras e sobreiros com densidades variadas e que se combinam com sistemas agrícolas sob coberto (Pinto-Correia & Mascarenhas, 1999). No entanto, operações agrícolas e técnicas de pastoreio erradas estão a aumentar a disseminação de doenças e a impedir a regeneração natural do montado, ameaçando a sua sustentabilidade a longo prazo (Pinto-Correia, 2000; Plieninger, 2007).
Este ecossistema ao combinar a exploração conjunta das árvores com as culturas e com as pastagens e a produção animal, produz de forma inequívoca benefícios ambientais, económicos e sociais que importa preservar (Röhrig et al., 2020; Jose et al., 2019; Moreno & Rolo 2019). Toda essa heterogeneidade resulta numa paisagem típica de elevado valor natural (Pinto-Correia et al., 2018), caracterizada por um uso diversificado da terra, que contribui de forma decisiva para a melhoria de vários serviços de ecossistema, nomeadamente o sequestro de carbono, a promoção da biodiversidade, prevenção de incêndios florestais e de erosão do solo, ciclagem eficiente de nutrientes no solo e redução da lixiviação (Sales- Baptista & Ferraz-de-Oliveira 2021; Tamburini et al. 2020). 
O papel socioeconómico do ecossistema montado no Alentejo é inquestionável, na medida em que oferece uma diversidade de fontes de rendimento, desde a exploração florestal, à produção de várias espécies pecuárias e um leque abrangente de culturas temporárias (Guerra et al., 2014; Moreno et al. 2018; Surová & Pinto-Correia 2016; Guimarães et al., 2023). 
Os fatores de destabilização do ecossistema montado são de natureza diversa e incluem a globalização dos mercados agrícolas e alimentares e das tecnologias, a intensificação da produção agrícola e alguma especialização produtiva e a própria Política Agrícola Comum (PAC) (Guimarães et al. 2018).
No contexto atual do ecossistema montado, não compensar adequadamente os agricultores pelos serviços de ecossistema que fornecem, apenas contribui para a simplificação do Sistema e para a redução do seu valor natural (Pinto-Correia et al. 2018; Röhrig et al. 2020). A valorização económica adequada dos sistemas agroflorestais do montado, poderá contribuir para manter e melhorar o valor natural e socioeconómico do ecossistema (Ahammad et al. 2021).
A PAC, através das medidas e incentivos do seu 1º Pilar, dá apoio direto ao rendimento dos agricultores, que de alguma forma já estão relacionados com a obrigatoriedade da realização de boas práticas agrícolas. Na reforma da PAC de 2003, foram introduzidas no 2º Pilar da PAC do desenvolvimento rural, medidas agroambientais em resposta às preocupações crescentes com os problemas ambientais e que tentam encorajar os agricultores a proteger e melhorar o estado de conservação dos recursos ambientais nas suas explorações (Farmer et al., 2008). Mais recentemente, no âmbito da PAC, estão a emergir novos mecanismos de apoio à sustentabilidade ambiental, baseados em resultados (Schaller & Kantelhardt 2019; Guimarães et al., 2023). Estas estratégias baseadas em resultados, ligam os pagamentos aos agrícultores a resultados desejáveis em termos de serviços de ecossistemas. 
Para além do seu valor agroecológico indiscutível, o montado no Alentejo é também um modo de vida ou um meio de subsistências para muitas famílias. Nestes casos, agricultores singulares, agricultores empresários e sociedades agrícolas disputam recursos e tentam beneficiar das caraterísticas multifuncionais do ecossistema montado. Essas caraterísticas permitem beneficiar de várias fontes de rendimento, permitindo assim às explorações agrícolas uma estratégica de diversificação, bastante útil na minimização do risco de rendimento. Entre as diversas fontes de rendimento, refere-se a remuneração dos mercados para as produções agrícolas e florestais e as transferências institucionais de rendimento do 1º Pilar e do 2º Pilar da PAC.
Entretanto, viabilidade socioeconómica das explorações do montado depende de vários fatores, nomeadamente, da qualidade dos recursos disponíveis, das atividades agroflorestais praticadas, da dimensão económica da exploração e do tipo de ajudas disponíveis. Portanto, face à problemática da sustentabilidade do montado no Alentejo, este estudo pretende avaliar a viabilidade económica de explorações agrícolas do ecossistema montado no Alentejo.

2. METODOLOGIA
Para avaliar a viabilidade económica das explorações agrícolas do ecossistema montado foi realizada uma análise custo-benefício. Hanley & Barbier (2009) definem a análise custo-benefício como uma técnica, cujo o objetivo é determinar se os benefícios de uma dada ação superam os respetivos custos totais. De acordo com os mesmos autores, uma ação significa uma decisão deliberada que envolve a afetação e o comprometimento de recursos para se alcançar um dado objetivo. A análise custo-benefício requer que todas as alterações induzidas pela acção sejam avaliadas em termos económicos, conduzindo à dependência de técnicas de avaliação económica (Ackerman & Heinzerling, 2001). 
Para realizar a análise custo-benefício utilizaram-se preços domésticos e o valor corrente das transferências institucionais de rendimento, decorrentes das medidas de política agrícola. Com base nestes fluxos e nos custos dos fatores considerou-se o Rendimento Total dos Fatores (RTF), o Valor Acrescentado Líquido (VAL) e o Rendimento Empresarial Líquido (REL) em termos absolutos e relacionados com os fatores terra e trabalho, cuja a forma de cálculo se apresenta a seguir:

Valor Acrescentado Líquido (VAL) = Valor da produção – Consumos intermédios  
                                   – formação bruta de capital fixo

O VAL resulta da diferença entre o VAB e a formação bruta de capital fixo, sendo esta dada pelas amortizações anuais dos investimentos em capital fundiário e de exploração fixo. O VAL por sua vez corresponde à retribuição dos fatores permanentes na ótica social, que inclui os fatores próprios e alheios relativos ao trabalho, capital e terra e materializa-se nos salários e encargos sociais, juros e rendas.

Rendimento Total dos Fatores (RTF) = VAL +/- transferências de rendimento

O RTF, é o rendimento total dos fatores e corresponde à retribuição dos fatores próprios e alheios. Neste caso tem-se em conta as transferências líquidas de rendimento, ou seja, o valor das ajudas diretas e outros apoios ao rendimento dos agricultores descontadas dos impostos pagos.

Rendimento Empresarial Líquido (REL) - RTF – remunerações de assalariados pagas - juros pagos - rendas

O REL retribui o trabalho de gestão, incluindo o risco, ou seja, o fator empresário e o trabalho familiar no caso desta também integrar a força de trabalho.
A realização da análise custo-benefício tem subjacente a análise da competitividade e da viabilidade económica, que por sua vez estão relacionadas com inúmeros aspetos, como a produtividade dos sistemas agrícolas, a adoção tecnológica, os custos, o grau de diferenciação dos produtos, a quota de mercado e a intervenção governamental, nomeadamente, a política de ajudas e subsídios (Ferraz et al., 1996; Kennedy et al., 1998; Williams, 2010; Pahle et al., 2016; Ürge-Vorsatz et al., 2016).
Tendo em conta esta complexidade, uma possibilidade para abordar a análise da competitividade e viabilidade económica das explorações agrícolas do Alentejo, é a utilização do método da matriz de análise política (PAM) proposto por Monke & Pearson (1989). A PAM fornece indicadores de impacto das políticas agrícolas e de competitividade e viabilidade económica. Indicadores como o VAL, o RTF e o REL podem facilmente servir de base a análises de competitividade, de vantagens competitivas e de falhas de mercado e distorções relacionadas com medidas de política agrícola (Monke & Pearson, 1989; Torres et al., 2013; Liefert & Westcott, 2015). No quadro seguinte apresenta a estrutura da PAM que pretendemos elaborar para proceder à nossa análise.
Quadro 1 - Estrutura da matriz de análise política (PAM)
	
	Rendimento dos fatores
	Rendimento do empresário e de família

	Análise privada
	A
	B

	Análise social
	C
	D

	Divergência
	A-C
	B-D


Fonte: Adaptado de Monke e Person, 1989.
Notas: A = RTF
           B = REL
           C = VAL=RTF- transferências de rendimento
           D = REL - transferências de rendimento
           
A PAM preconiza dois tipos de análise baseadas no conceito de competitividade e de eficiência económica. A primeira é designada de análise privada e considera para o cálculo do rendimento dos fatores os preços de mercado, a quota de mercado detida e as transferências institucionais de rendimento decorrentes das medidas de política agrícola em vigor. A segunda é a análise social, que tem em conta apenas as condições de mercado, ou seja, neste caso não se considera para o cálculo do rendimento dos fatores o efeito das transferências institucionais de rendimento. Esta análise, por um lado permite avaliar o contributo líquido de uma empresa ou de um sistema agrícola para o crescimento económico, e, por outro lado, permite também avaliar as distorções e as falhas de mercado provocadas pelas medidas de política (Monke & Person, 1989; Alves et al., 2017).
Os resultados da análise custo-benefício foram classificados em categorias distintas, tendo em conta os níveis de retribuição dos fatores totais e dos fatores próprios por Unidade de Trabalho Anual (UTA), na ótica privada e na ótica social, em comparação com o Salário Mínimo Nacional, que se considerou de aproximadamente 15 000 €.
Deste modo, para análise privada considerou-se as seguintes categorias:
· Para a retribuição dos fatores totais
· RTF/UTA > 15 000 €  Competitiva
· RTF/UTA < 15 000 € Não Competitiva
· Para a retribuição dos fatores próprios
· REL/UTA > 15 000 €  Competitiva
· REL/UTA < 15 000 € Não Competitiva
No caso da análise social, as categorias consideradas são as seguintes:
· Para a retribuição dos fatores totais
· VAL/UTA > 15 000 €  Eficiente
· VAL/UTA < 15 000 € Ineficiente
· Para a retribuição dos fatores próprios
· (REL-transferências de rendimento) /UTA > 15 000 €  Eficiente
· (REL-transferências de rendimento) /UTA < 15 000 € Ineficiente
Esta análise custo-benefício foi aplicada a uma amostra de conveniência de dez explorações agrícolas, localizadas em diferentes zonas do Alentejo. Para caracterizar a atividade técnico-económica dessas explorações foram realizadas entrevistas estruturadas com os seus dirigentes. Para dispor de informação relevante para a realização da análise custo-benefício, o guião da entrevista foi organizado nas seguintes quatro secções:
· Secção A: sobre dados gerais da exploração, do montado e infraestruturas;
· Secção B: sobre dados técnico-económicos (5 grupos de perguntas);
· Secção C:  caraterização das atividades e das operações agrícolas;
· Secção D: “mapa” com folhas da exploração.
No quadro seguinte apresentam-se as principais caraterísticas das explorações agrícolas estudadas.

Quadro 2 – Características gerais das explorações
	Exploração
	Localização/Concelho
	Área Total (ha)
	Área de Montado (ha)
	Tipo de montado
	OTE
	#UTA
	#UTA Assalariado
	Dedicação à atividade

	#1
	Mora
	515,7
	314,4
	Azinho
	Ovinos
	3
	1
	Exclusiva

	#2
	Borba
	281
	90
	Sobro
	Ovinos
	2
	1
	Exclusiva

	#3
	Arraiolos
	78
	56
	Misto
	Ovinos
	1
	0
	Principal (80%)

	#4
	Beja
	208
	208
	Azinho
	Ovinos
	4
	3
	Secundária (40%)

	#5
	Fronteira
	522
	86
	Misto
	Ovinos
	4
	3
	Exclusiva

	#6
	Arraiolos
	290
	70
	Misto
	Ovinos
	3
	1
	Exclusiva

	#7
	Estremoz
	150
	30
	Misto
	Suínos
	3
	2
	Exclusiva

	#8
	Montemor-o-Novo
	83
	66
	Misto
	Suínos
	2,5
	1,5
	Exclusiva

	#9
	Moura
	400
	300
	Misto
	Bovinos e ovinos
	4
	3
	Exclusiva

	#10
	Moura
	900
	300
	Azinho
	Bovinos e ovinos
	2
	1
	Principal (60%)


Fonte: Projeto SUMO

Esta amostra de explorações não sendo estatisticamente representativa, é ilustrativa das principais as principais caraterísticas do montado no Alentejo. Como já foi referido, a localização das explorações da amostra abrange várias zonas do Alentejo, nomeadamente, os Concelhos de Mora e Fronteira no Alto Alentejo, de Borba, Arraiolos, Estremoz e Montemor-o-Novo no Alentejo Central e Beja e Moura no Baixo Alentejo.
No seu conjunto as dez explorações cobrem uma área total de 2912 ha, dos quais 1206 são de montado. A área média por exploração na amostra é de 291 ha, sendo a respetiva área média de montado 120,6 ha. A explorações de maior dimensão tem 900 ha de área total e 300 ha de montado, enquanto que a exploração de menor dimensão tem uma área total de 78 ha e 30 ha de montado. Na maior parte dos casos o montado é misto de sobro e azinho. Apenas as explorações #1 no Concelho de Mora e #4 no Concelho de Beja tem apenas montado de azinho e a exploração #2 no Concelho de Borba apenas montado de sobro. 
Mais de metade das explorações apresenta uma orientação técnico-económica associada à produção de ovinos de carne em regime extensivo, sendo que a área destas explorações varia entre 78 e 522 ha e a área de montado entre 56 e 208 ha.  Na amostra existe uma exploração com orientação técnico-económica em suínos de montanheira, cuja a área total é de 83 ha e a área de montado 66 ha. Existem também duas explorações, uma com uma área total de 400 ha e outra com 900 ha e ambas com uma área de montado de 300 ha, que têm uma orientação técnico-económica mista de bovinos e de ovinos.
As explorações têm média 2,89 UTA, das quais 1,67 são UTA assalariadas. O número máximo de UTAs é 4 e de UTAs assalariadas 3 nas explorações #4 e #5, sendo o número mínimo UTA 1 na exploração #3, que não tem UTAs assalariadas e é explorações com a menor área total. No entanto, é de referir que 6 explorações têm 3 ou 4 UTAs e 3 têm pelo menos 3 UTAs assalariadas. Na maior parte dos casos o produtor dedica-se exclusivamente à exploração agrícola. No entanto, os produtores das explorações #3 e #10 têm outra ocupação e fontes rendimentos, sendo a agricultura uma atividade principal, mas a 80 e 60% do tempo. Para o produtor da exploração #4, a atividade agrícola é secundária e representa 40% do tempo.
Em relação ao regime de posse da terra, as explorações agrícolas podem ser próprias, arrendadas ou estar arrendada a uma sociedade. Neste último caso, o arrendamento foi celebrado entre o proprietário da terra e uma sociedade da qual ele próprio é sócio ou detentor. Enquadram-se nesta categoria as explorações #1, #9.  As explorações #2, #4 #10 são exploradas pelo próprio proprietário. Em ambos os casos, os benefícios e custos com a parte florestal (cortiça, madeira e operações no montado) ficam a cargo do proprietário.  Já as explorações #3, #5 e #6 são arrendadas e os custos e benefícios do montado são todos do proprietário das terras. A exploração #7 é arrendada, mas neste caso o rendimento proveniente da cortiça é para o proprietário, mas o rendeiro arca com a poda e recebe o dinheiro da comercialização das árvores secas e da lenha da poda. O mesmo ocorre com a exploração #8, mas nesse caso não há venda de árvores secas.
Para as explorações que são exploradas pelo próprio proprietério, as rendas não foram consideradas, bem como para as explorações #1 e #9, em que o arrendamento foi celebrado entre o proprietário e a sociedade da qual ele próprio é sócio, tendo a renda sido considerada apenas para as explorações arrendadas. 

3. RESULTADOS
O Quadro 3 apresenta os principais resultados da análise custo-benefício em termos do rendimento total dos fatores na ótica privada e na ótica social. 

Quadro 3. Rendimento Total dos Fatores Agrícolas na ótica privada e social
	Explorações
	Rendimento Total dos Fatores

	
	Análise Privada/RTF
	Análise Social/VAL

	
	Valor.     Total
	Valor por hectare
	Valor por UTA
	Categoria
	Valor.     Total
	Valor por hectare
	Valor por UTA
	Categoria

	#1
	143956
	279
	47985
	Competitiva
	8760
	17
	2920
	Ineficiente

	#2
	60010
	214
	30005
	Competitiva
	30010
	107
	15005
	Eficiente

	#3
	61503
	788
	61503
	Competitiva
	29503
	378
	29503
	Eficiente

	#4
	20803
	100
	6118
	Não competitiva
	-25197
	-121
	-7411
	Ineficiente

	#5
	123861
	237
	30965
	Competitiva
	23861
	46
	5965
	Ineficiente

	#6
	75729
	261
	25243
	Competitiva
	35729
	123
	11910
	Ineficiente

	#7
	66642
	444
	22214
	Competitiva
	40642
	271
	13547
	Ineficiente

	#8
	30811
	371
	12324
	Não competitiva
	4811
	58
	1924
	Ineficiente

	#9
	270063
	675
	67516
	Competitiva
	170063
	425
	42516
	Eficiente

	#10
	287297
	319
	143649
	Competitiva
	147297
	164
	73649
	Eficiente


Fonte: Inquéritos às explorações agricolas do Projeto SUMO.

Na análise privada, para além do valor do RTF, apresenta-se também o RTF/ha e o RTF/UTA. Como já foi referido, para a análise social considerou-se o VAL e os seus valores por hectare e por UTA. Em função do nível de retribuição dos fatores, as explorações apresentam-se classificadas em termos da sua competitividade, no caso da análise privada, e em termos da sua eficiência, ou seja, do seu contributo líquido para o crescimento económico, no caso da análise social.
Os resultados indicam-nos que todas as explorações têm RTF positivo, o que significa que retribuem positivamente os fatores permanentes, próprios e alheios (terra,  trabalho e capital). Naturalmente que estes valores absolutos dependem da dimensão das explorações, pelo que será mais relevante comparar a retribuição por unidade de fator, terra e trabalho, que constam nas colunas 3 e 4. Como se pode constatar, o valor do RTF por hectare varia entre 100 e 788 euros, sendo o seuu valor médio 369 euros, o que é revelador de uma grande variação do RTF por unidade de terra entre as explorações. A variação do RTF por UTA ainda é maior. Varia entre 6 118 e 143 649 euros, ou seja, de 1 para 23,5 vezes e o seu valor médio é 44 . Comparando a retribuição por UTA das diferentes explorações com a remuneração correspondente ao salário mínimo anual e os encargos sociais, que é de cerca de 15 000 euros (700 x 14 x 1,24), verificamos que pelo menos duas explorações não geram essa retribuição por UTA. Ou seja, estas duas explorações são em termos privados não competitivas, pois nas condições de mercado e de politica agrícola consideradas não conseguem gerar um nível de retribuição dos fatores totais por UTA empregue na exploração ao nível do salário mínimo. 
No caso da análise social, isto é, sem transferências da política agrícola, uma das explorações (#4) já apresenta um valor total negativo, de mais de 25 mil euros (- 25 117). Ou seja, esta exploração não consegue retribuir os fatores permanentes utilizados, apesar de beneficiar de 46 mil euros de transferências.  Do ponto de vista económico, mesmo com o atual nível de benefícios do Plano Estratégico da Política Agrícola Comum (PEPAC), esta exploração não é viável. Mantém-se com as ajudas e eventualmente com transferências adicionais do proprietário, que têm origem fora da sua atividade agrícola nesta exploração. Há no entanto, mais cinco explorações (#2, #5, #6, #7 e #8) que, apesar de terem um VAL por UTA positivo, esse valor é inferior ao valor anual da remuneração correspondente ao Salário Mínimo Nacional. Ou seja, essas explorações sem as atuais transferências que recebem via política agrícola via geram uma retribuição dos fatores permanentes, que é menor que o nível salarial mínimo estabelecido. Assim, em termos de eficiência da utilização dos fatores por UTA estas seis explorações são ineficientes. As restantes quatro explorações (#2, #3, #9 e #10) retribuem os fatores permanentes por UTA a níveis similares ou acima do salário mínimo pelo que podem ser consideradas eficientes no que toca à eficiência do uso dos fatores permanentes.
No Quadro 4 apresenta-se o rendimento dos fatores próprios empregues na exploração, nomeadamente, do empresário e da família, que é dado pelo REL, na ótica privada, e pelo REL depois de deduzidos os pagamentos diretos, nas ótica social.

Quadro 4. Rendimento dos Fatores Próprios Agrícolas na ótica privada e social
	Explorações
	Rendimento dos Fatores Próprios/Terra e Trabalho

	
	Análise Privada/REL
	Análise Social/REL - Pagamentos Diretos

	
	Valor.     Total
	Valor por hectare
	Valor por UTA
	Categoria
	Valor.     Total
	Valor por hectare
	Valor por UTA
	Categoria

	#1
	129198
	0
	64599
	Competitiva
	-5998
	0
	-2999
	Ineficiente

	#2
	45251
	161
	45251
	Competitiva
	15251
	54
	15251
	Eficiente

	#3
	51503
	0
	51503
	Competitiva
	19503
	0
	19503
	Eficiente

	#4
	-23473
	-113
	-58681
	Não competitiva
	-69473
	-334
	-173681
	Ineficiente

	#5
	98023
	264
	98023
	Competitiva
	-1977
	-5
	-1977
	Ineficiente

	#6
	58971
	454
	29485
	Competitiva
	18971
	146
	9485
	Ineficiente

	#7
	28925
	0
	28925
	Competitiva
	2925
	0
	2925
	Ineficiente

	#8
	1975
	0
	1975
	Não competitiva
	-24025
	0
	-24025
	Ineficiente

	#9
	243499
	0
	243499
	Competitiva
	143499
	0
	143499
	Eficiente

	#10
	265697
	295
	265697
	Competitiva
	125697
	140
	125697
	Eficiente


Fonte: Inquéritos às explorações agricolas do Projeto SUMO.

Nestes resultados, pouco muda em termos de classificação das explorações relativamente à análise enterior dos fatores permanentes empregues na exploração. No caso da análise privada, isto é, dos valores apurados para o REL, desde logo uma das explorações (#4), mesmo considerando as ajudas recebidas por via da política agrícola em vigor, apresenta um valor negativo, indicando que a exploração agrícola não gera suficiente remuneração para cobrir a totalidade dos fatores permanentes alheios à exploração (remunerações e encargos sociais de trabalhadores permanentes), pelo que não consegue gerar qualquer rendimento para retribuir os fatores próprios, terra e trabalho do empresário e família, empregues na exploração. Portanto, trata-se de uma exploração inviável. Se verificarmos os restantes valores do REL por UTA do empresário e família, apenas outra exploração (#8) apresenta um valor (1975 euros),  abaixo do patamar do salário mínimo anual atrás referido. Logo, tal como anteriormente, estas duas explorações não são competitivas, ou seja, mesmo com as atuais condições de mercado e de política agrícola, não conseguem gerar uma retribuição para o empresário e família ao nível do Salário Mínimo Nacional.
Quanto às restantes explorações, uma (#6) gera um REL de cerca de 28,9 mil euros, três (#2, #3 e #6) entre os 45 e os 60 mil euros, outra (#5) de cerca de  98 mil euros, e duas bem acima dos 200 mil euros, ou seja, com remunerações para os empresário e família por UTA de entre  duas e mais de 15 vezes a remuneração correspondente ao salário mínimo no caso das últimas duas. Estas oito explorações são competitivas pois, nas atuais condições de mercado e de política agrícola, geram uma remuneração para os fatores próprios por UTA acima da remuneração do salário mínimo.
Quando analisamos as retribuição dos fatores próprios na ótica social, isto é, sem considerar as transferências institucionais de renedimento recebidas pelos empresários, passamos a ter quatro (#1, #4, #5 e #8) explorações com valores de REL por UTA negativos, duas explorações (com valores por UTA (2 925 e 9 485 euros) abaixo do patamar do salário mínimo, outras duas com valores na ordem desse patamar, de 15 251 e 19 503 euros) e duas com valores bem elevados de 125 697 e 128 499 euros. Portanto, sem transferências da política agrícola, só quatro das dez explorações analisadas, conseguem remunerar os fatores próprios por UTA (trabalho do empresário e família) acima do nível de rendimento correspondente ao salário mínimo, ou seja, podem ser consideradas eficientes. 
Em relação à adminstração da terra, é de notar que apenas três em dez explorações fazem a administração própria da terra, duas complementam a gestão de terra própria com arrendamento de terra adicional e cinco são explorações com a totalidade da terra arrendada. Os valores das rendas por hectare das sete explorações, total ou parcialmente arrendadas, variam entre os 13 e os 128 euros por hectare enquanto que nas três explorações com terra própria o rendimento empresarial líquido positivo por hectare, na ótica social, varia entre 54 e 146 euros. No entanto, nestas explorações os valores do REL por hectare, na ótica privada do empresário agrícola, quando incluímos os pagamentos via política agrícola, sobem substancialmente, passando para valores entre os 161 e os 295 euros por hectare.
Nos resultados apresentados é também interessante verificar, que as explorações (#9 e #10) que apresentam as retribuições mais elevadas para o fatores totais e para os fatores próprios, na análise privada e na análise social, são aquelas que têm uma área de terra e de Montado acima da média da amostra estudada e uma orientação técnico-económica centrada na produção de bovinos e de ovinos de carne. 
Até aqui a nossa análise económica incidiu apenas na exploração agrícola. No entanto, sendo o Montado um sistema agro-florestal importa também abordar a componente de exploração florestal, que nalgumas das explorações da nossa amostra, nomeadamente nas arrendadas (#3, #5, #6, #7 e #8), os benefícios revertem a favor do proprietário da terra e não do produtor agrícola. No Quadro 5 apresenta-se a área de montado nas explorações, o tipo de montado e os respetivos rendimentos.
Quadro 5. Áreas e rendimentos da componente florestal do Montado
	


Explorações
	
Área Total do Montado (ha)
	
Área de Montado de sobro (ha)
	
Área de Montado misto (ha)
	
Área de Montado de azinho (ha)
	
Produção total de cortiça (@)
	
Valor da venda da cortiça (€)
	Valor anual da venda de cortiça (€)
	
Árvores secas/ano (unid.)
	
Receita das Árvores secas/ano (€)
	Valor anual da produção florestal do Montado (€)
	

% do valor da produção total
	

Custo das operações florestais/ano (€)


	#1
	314,4
	15,0
	-
	299,4
	266,7
	9733
	1081
	166
	3652
	4733
	3%
	-

	#2
	90,0
	90,0
	-
	-
	5000,0
	115000
	12778
	-
	600
	13378
	9%
	4500

	#3
	56,0
	10,0
	45,1
	-
	860,0
	25800
	2867
	-
	350
	3217
	2%
	-

	#4
	208,0
	-
	-
	208,0
	-
	-
	-
	20
	2000
	2000
	1%
	350

	#5
	86,0
	5,0
	-
	81,0
	1100,0
	33000
	3667
	-
	-
	3667
	3%
	-

	#6
	70,0
	20,0
	40,0
	10,0
	-
	-
	-
	-
	-
	-
	-
	-

	#7
	30,0
	-
	30,0
	-
	1500,0
	37500
	4167
	8
	350
	4517
	3%
	1000

	#10
	66,0
	-
	30,9
	30,1
	8690,0
	217250
	24139
	-
	-
	24139
	17%
	3000

	#9
	300,0
	-
	300,0
	-
	2000,0
	60000
	6667
	5
	200
	6867
	5%
	3000

	#10
	300,0
	-
	-
	300,0
	-
	-
	-
	10
	1000
	1000
	1%
	1000


Fonte: Inquéritos às explorações agricolas do Projeto SUMO.

A percentagem da área de montado na área total varia entre 16 e 100%. A maior parte das explorações analisadas tem montado misto de sobro e azinho, havendo uma exploração (#2) apenas com montado sobro. As receitas da actividade florestal dos montados incluem a a cortiça e a madeira, proveniente de arvores secas e ou de podas de desbaste das árvores. No entanto, como já foi referido anteiormente, nas explorações arrendadas, em ambos os casos as receitas são geralmente para os proprietários. Nestes casos, geralmente são também os proprietários que suportam os custos com as operações culturais no montado, como por exemplo as podas plurianuais. 
Quando as explorações agrícolas são por conta própria ou em que optaram pela natureza jurídica de sociedades e os proprietários optaram por lhes arrendar e ou ceder o capital fundiário, os rendimentos e os gastos com o montado juntam-se aos rendimentos e gastos da atividade agrícola. Nas explorações arrendadas, os rendimentos menos os gastos com o montado constituem rendas dos proprietários. 
No caso do montado de sobro, a cortiça é retirada a cada 9 anos e as podas são realizadas entre cada 3 a 5 anos. Nas explorações analisadas, o valor anualizado da venda cortiça rende entre 1 081 e 24 139 euros por ano. Este valor é complementado pela venda de árvores secas que se estima render entre 200 e 3 652 euros por ano. Relativamente ao valor da produção total das explorações, os rendimentos do montado representam entre 1 e 17%. No entanto, para a maioria das explorações, cerca de 7, esta proporção não vai além dos 5%.  do valor de produção anual das explorações. Já as despesas como as operações realizadas, nomeadamente podas e desbastes, variam estre 350 e 4 500 euros.
No quadro 6 apresenta-se o REL agroflorestal na ótica privada e na ótica social, ou seja, juntou-se ao rendimento dos fatores próprios da exploração agrícolas, apresentados no Quadro 4, os beneficos líquidos da actividade florestal, nomeadamente, o VAL da atividade florestal.

Quadro 6. Rendimento Empresarial Líquido Agroflorestal na ótica privada e social
	Explorações
	Rendimento dos Fatores da Exploração

	
	Análise Privada/REL
	Análise Social/REL-Pagamentos Diretos

	
	Valor.     Total
	Valor por hectare
	Valor por UTA
	Categoria
	Valor.     Total
	Valor por hectare
	Valor por UTA
	Categoria

	#1
	133931
	260
	66966
	Competitiva
	-1265
	-2
	-632
	Ineficiente

	#2
	54179
	193
	54179
	Competitiva
	24179
	86
	24179
	Eficiente

	#3
	51853
	0
	51853
	Competitiva
	19853
	0
	19853
	Eficiente

	#4
	-23473
	-133
	-58683
	Não competitiva
	-69473
	-334
	-173683
	Ineficiente

	#5
	98796
	266
	98796
	Competitiva
	-1204
	-3
	-1204
	Ineficiente

	#6
	58971
	454
	29485
	Competitiva
	18971
	146
	9485
	Ineficiente

	#7
	28275
	 
	28275
	Competitiva
	2275
	0
	2275
	Ineficiente

	#8
	-1025
	 
	-1025
	Não competitiva
	-27025
	0
	-27025
	Ineficiente

	#9
	250165
	625
	250165
	Competitiva
	150165
	375
	150165
	Eficiente

	#10
	265697
	295
	265697
	Competitiva
	125697
	140
	125697
	Eficiente


Fonte: Inquéritos às explorações agricolas do Projeto SUMO.
A inclusão dos rendimentos florestais no rendimento das explorações agrícolas, permite melhorar, de um modo geral o REL, tanto na análise privada, como na análise social. Na primeira, os acréscimos do REL podem chegar aos 20% no caso da exploração #2. No caso da análise social, os acréscimos do REL são bastante mais relevantes, podendo atingir 58% na exploração #2 e atenuar substancialmente as perdas nas explorações classificadas como ineficientes. Portanto, apesar dos rendimentos da actividade florestal não terem impacto nos indicadores de competitividade e eficiência do uso dos fatores das explorações agrícolas do montado, podem constituir um rendimento adicional relevante para o equilíbrio financeiro nas explorações em que a adminstração da terra é por conta própria.

CONCLUSÃO
Este artigo pretendeu avaliar a viabilidade económica de explorações agrícolas do ecossistema montado no Alentejo, recorrendo a uma análise custo-benefício, baseada no cálculo do rendimento total dos fatores e no rendimento dos fatores próprios e apoiada numa matriz de análise política, permitindo realizar uma análise de viabilidade em contexto privado, considerando os apoios da Política Agrícola Comum, e uma análise da viabilidade social, excluindo esses apoios. O estudo foi aplicado a uma amostra de conveniência de dez explorações agrícolas localizadas em vários concelhos do Alentejo, com diferentes dimensões, orientações técnico-económicas e formas de exploração da terra. 
Os resultados mostraram que a maioria das explorações agrícolas analisadas (80%) é competitivas, isto é, remuneram os fatores totais e os fatores próprios por unidade de trabalho ano a níveis superiores ao salário mínimo nacional. No entanto, quando se retira o efeito das transferências institucionais de rendimento vigentes no quadro da Política Agrícola Comum, observa-se que a maior parte das explorações agrícolas analisadas (60%) são economicamente ineficientes. Portanto, estas explorações revelam uma dependência estrutural desses instrumentos, dado que na sua ausência não conseguem remunerar adequadamente os fatores totais e os fatores próprios por unidade de trabalho.
A maior parte do rendimento das explorações do montado provém da exploração agrícola do sob coberto, cabendo à componente florestal um papel complementar no rendimento das explorações agrícolas. No entanto, apesar da componente florestal ser complementar na economia montado, constitui um contributo adicional com alguma relevância, principalmente no caso da cortiça. No entanto, nas explorações agrícolas arrendadas, em que existe dissociação entre a posse e a gestão da terra, os rendimentos florestais são geralmente uma renda do proprietário e não um rendimento do produtor agrícola que explora a terra no sob-coberto. 
Os resultados também demonstraram uma grande heterogeneidade entre as explorações agrícolas analisadas, o que dificulta a identificação de padrões dominantes. No entanto, é visível que as explorações de maior dimensão económica e com orientação técnico-económica de bovinos e ovinos de carne em regime extensivo, tendam a apresentar melhores indicadores de competitividade e eficiência económica, beneficiando de economias de escala e de maior capacidade de captação de valor..
Em síntese, confirma-se de forma inequívoca o papel estratégico do Montado no Alentejo, em termos económicos, sociais e ambientais, enquanto ecossistema multifuncional singular, com expressão territorial. No entanto, a sua sustentabilidade económica é relativamente vulnerável e está fortemente condicionada pelas políticas públicas, nomeadamente, a Política Agrícola Comum. Nesta perspetiva, são necessários instrumentos que reconheçam e remunerem adequadamente os serviços de ecossistema do Montado, ao nível da manutenção da biodiversidade, sequestro de carbono, conservação do solo e prevenção de incêndios rurais.
Por conseguinte, a manutenção do ecossistema Montado deve ser uma prioridade estratégica nas medidas de política agrícola e de desenvolvimento rural. Neste âmbito, recomenda-se que as novas políticas agrícolas e de desenvolvimento rural, tenham em atenção mecanismos orientados para os resultados e que incentivem modelos agrícolas e de negócio inovadores, que valorizem adequadamente os produtos e serviços associados ao Montado, de modo reforçar a atratividade da atividade agrícola, a resiliência dos sistemas agroflorestais do Montado, bem como a sua conversão, com vista ao equilíbrio ambiental e social do território do sul de Portugal e do Alentejo em particular.
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